
PT FESTEJA 25 ANOS 
EM CLIMA DE UNIDADE
O PT comemorou no 

dia 19 de março seus 25 
anos de fundação em um 
ato público nacional que 
contou com a presença de 
cerca de 2.000 pessoas no 
Centro de Convenções da 
Universidade Federal de 
Pernambuco, em Recife. 
Estiveram no ato lideran
ças nacionais e regionais, 
ministros, governadores, 
parlamentares, prefeitos, 
além de 48 delegações de 
partidos progressistas de 
esquerda de várias partes 
do mundo. “Foi um ato 
muito bonito, emocionan
te e teve um clima de 
grande unidade”, avaliou o 
presidente nacional do 
PT, José Genoino.

O ato solene foi pre
cedido por uma festa com 
apresentação de grupos 
de maracatu, capoeira,

frevo e trios nordestinos. 
Durante a solenidade, foi 
exibido um vídeo come
morativo com imagens 
históricas do partido e de 
militantes ilustres. O pre
sidente Luiz Inácio Lula 
da Silva enviou um artigo 
escrito  especialm ente 
para as comemorações. A 
íntegra do texto está dis
ponível na página 2.

As comemorações do 
jubileu de prata do PT se
guem ao longo do ano. Em 
maio, será realizado um 
ciclo de seminários, além 
de uma conferência na
cional de movimentos so
ciais. A program ação 
completa das atividades 
nacionais e estaduais de 
aniversário do partido es
tão no site especial de 25 
anos (w w w .pt.org.br/ 
25anos). Cerca de 2.000 pessoas participaram do ato público, em Recife; a mesa foi composta por membros da Executiva
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“Valores estão acima do poder”Discursos ressaltam vitalidade 
e responsabilidades do partido

Genoino: prudência não pode prescindir de ousadia

Dirigentes e governantes 
petistas de diferentes tendên
cias internas ressaltaram, em 
seus discursos no ato de 25 
anos do PT, a vitalidade do 
partido e o papel da militância 
para a continuidade deste vi
gor, bem como para o êxito do 
governo Lula —  que, como 
expressou a prefeita de For
taleza, Luizianne Lins, “repre
senta uma das mais fortes ex
periências da esquerda na his
tória do país”.

O anfitrião da festa, o pre
feito de Recife, João Paulo, 
lembrou que o partido assumiu 
um papel muito importante na 
América Latina e no mundo 
ao chegar à Presidência da 
República. E alertou sobre a 
responsabilidade dos militan
tes no sentido de conduzir os 
caminhos do partido, garantin
do as condições para o suces
so do governo Lula, “avançan
do cada vez mais na realiza
ção da utopia de uma socie
dade socialista”.

Fernando Pimentel, prefei
to de Belo Horizonte, acres

centou a responsabilidade do 
partido em reconhecer a ne
cessidade de alianças políti
cas. “Temos que ter humilda
de para saber que sozinhos 
não faremos a transformação 
social que nosso país precisa.” 

O ministro José Dirceu 
ressaltou a responsabilidade 
do partido e do governo de 
fazer uma renovação social, 
onde haja distribuição de ren
da, combate à fome e a insti
tuição de uma nova socieda
de. Dirceu afirmou que o go
verno está reorganizando o 
Estado brasileiro, retomando o 
projeto nacional, que só tem 
sentido se corresponder ao 
projeto democrático. “Sem o 
povo, o projeto não tem futu
ro”. Comentando sobre a an
gústia que alguns sentem em 
relação à realização das mu
danças, disse: “Basta ter fir
meza para realizar as refor
mas política, econômica e so
cial que o país precisa e quer.” 

O m inistro  da Saúde, 
Humberto Costa, alertou para 
o endurecimento, nos próxi

mos dois anos, dos ataques 
provenientes daqueles que 
têm seus interesses contrari
ados pelo governo Lula. Cos
ta defendeu a manutenção da 
unidade do PT para respon
der às eventuais ofensivas e 
para que, “em mais quatro 
anos, o presidente Lula possa 
concluir as mudanças que o 
país precisa.”

Terceiro vice-presidente 
do PT, Valter Pomar afirmou 
que as divergências e diferen
ças internas são o motivo da 
vitalidade do partido. “Ao con
trário do que setores da im
prensa e da direita dizem [que 
isso seria sinal de desagrega
ção], nós respondemos: E evi
dente que temos divergênci
as, diferenças, e nós queremos 
ter muito mais. Feliz é um par
tido que tem essa vitalidade 
interna, que tem essa força 
em sua cultura.” Também dis
cursaram o presidente do PT, 
José Genoino (leia ao lado), a 
vice-presidente do PT, Marta 
Suplicy, e o segundo vice-pre
sidente, Romênio Pereira.

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, afirmou, 
em discurso proferido du
rante o ato nacional de 25 
anos do partido, que os va
lores do PT “estão acima do 
poder, dos cargos e das car
reiras individuais”. “O PT é 
um partido democrático de 
esquerda e essa tradição se 
funda nos valores do PT, que 
são a melhor coisa que te
mos”, ressaltou.

Segundo G enoino, o 
dissenso e a divergência en
riquecem e vitalizam o par
tido, mas esses mesmos fa
tores podem  se tornar 
desagregadores e impoten
tes quando não são capazes 
de produzir consensos e uni
dades. “A unidade e a disci
plina partidárias são decor
rências deste processo de
mocrático de debate e de 
formação de decisões e são 
condições imprescindíveis 
para a ex istência  do PT 
como instituição partidária 
de fato”, afirmou.

Genoino defendeu a im
portância das alianças polí
ticas —  desde que conside

rados o compromisso demo
crático e a conduta republi
cana dos atores envolvidos 
—  e a urgência da reforma 
política. “O PT deve nego
ciar com as demais forças 
políticas um compromisso 
explícito de fortalecimento 
dos partidos e da represen
tação parlamentar”, afirmou.

Alertou que as mudan
ças processuais que estão 
sendo promovidas no país 
não podem significar “aco
modação e mesmice” . “A

prudência com que estamos 
dirigindo o país não pode 
prescindir da ousadia dos 
nossos objetivos”, disse.

“Podem os realizar as 
mudanças necessárias le
vando em conta as condições 
e os limites próprios do ato 
de governar, mas não deve
mos deixar de ter como ob
jetivo estratégico conquistas 
que tencionam  estes 
limites.”A íntegra de seu dis
curso está disponível no site 
dos 25 anos do PT.

Fo
to

s:
 R

os
sa

na
 M

en
ez

es

http://www.pt.org.br/


2 PTnotícias N° 160 — 19/3 a 7/4/2005

B B ID C IEIB  tsnDcmats

Lula envia artigo sobre 
trajetória e desafios do PT

Cartaz com foto do presidente Lula pregado ao lado de bandeira do Brasil

da nossa História

A necessidade da 
reforma política

O presidente Luiz Iná
cio Lula da Silva não pôde 
comparecer ao ato em co
memoração aos 25 anos 
do PT, em Recife, mas 
enviou um artigo que es
creveu especialmente 
para a data. No texto, Lula 
discorre sobre os princi
pais momentos da histó
ria do partido e faz um 
balanço de sua trajetória 
até hoje, com os desafios 
da conquista da Presidên
cia da República. O arti
go foi distribuído a todos 
os presentes e foi lança
do simultaneamente no 
site de 25 anos do PT 
(www.pt.org.br/25anos). 
Confira a íntegra:

O motor
Luiz Inácio Lula da Silva*

Costumo dizer que os fa
tos caminham à frente das 
idéias e não há nisso qualquer 
menosprezo pelo poder das 
idéias, tampouco pelo papel 
dos intelectuais na vida de um 
povo, nas lutas de um país e, 
naturalmente, na trajetória de 
um partido político como o PT.

Na verdade, o que ocorre 
é que as idéias ajudam os fatos 
com a força dos argumentos e 
contribuem assim para decifrá- 
los, adicionando-lhes um sen
tido e uma extensão muitas ve
zes ignorada até pelos seus pro
tagonistas. Não raro esse pro
cesso exerce uma influência 
decisiva no passo seguinte da 
história, quando o frescor de 
novos acontecimentos vai ge
rar, sucessivamente, outras re
flexões que ajudarão a empur
rar a aventura humana um pou
co mais adiante.

Esse diálogo freqüente- 
mente tenso, mas encorajador, 
que impulsiona a trajetória das 
sociedades, explica em boa par
te também a vigorosa evolução 
do nosso partido, o Partido dos 
Trabalhadores.

São vinte e cinco anos de 
lutas e debates em busca de um 
Brasil mais justo e digno. Lem
bro-me sempre, com carinho, 
da primeira bandeira do PT feita 
lá em casa, em São Bernardo, 
onde começamos a nos reunir 
em pequenos grupos depois das 
greves de 1978 e 1979, justa
mente para extrair lições daque
las lutas. Uma delas foi a ne
cessidade de construir no Bra
sil um partido que expressasse 
de fato os interesses dos tra
balhadores e das grandes mas
sas do campo e das cidades.

Foi nessa época que a Ma- 
risa costurou uma estrela bran
ca no fundo vermelho de um 
tecido italiano, guardado duran
te anos numa gaveta, quem 
sabe para fazer um vestido. Foi 
a nossa bandeira, idealizada nos 
seus rabiscos originais pelo sau
doso Julinho de Grammont e 
alguns outros companheiros. 
Depois, começamos a estam
par camisetas com o mesmo 
símbolo para arrecadar recur
sos na campanha de filiação.

Assim nasceu o PT: uma 
mistura de lutas concretas, 
muita discussão e o sonho de 
um futuro melhor estampado 
com carinho e coragem num 
retalho de pano vermelho, ilu
minado por uma estrela bran
ca. Em 1982, surgia o genial 
“oPTei”, criação do também 
saudoso Carlito Maia, que tra
duziu de forma tão forte e di
reta a opção por um partido 
novo e promissor.

Esses mesmos ingredien

tes estão presentes hoje na sin
gular experiência do partido que 
chega ao poder numa socieda
de marcada por desafios secu
lares, responsáveis pela tensão 
inevitável entre os limites do 
Estado e as justas demandas da 
grande maioria do nosso 
povo.

Não vejo aí, porém, uma 
ruptura na dinâmica de cons
trução do PT. Ao contrário. A 
experiência do poder apenas 
acelera e aprofunda o velho di
álogo iniciado lá atrás entre fa
tos e idéias, submetidos ao im
placável escrutínio da prática 
política que nos ensinou uma li
ção de enorme atualidade: po
demos sempre modificar as ve
lhas circunstâncias de uma so
ciedade, mas não podemos ja
mais esquecer que elas existem.

O PT, portanto, tem lastro 
democrático para enfrentar as 
contradições previsíveis do 
exercício do poder, como está 
fazendo. Sabemos por experi
ência de vida que mudanças 
sociais profundas não derivam 
do voluntarismo estatal, mas 
decorrem da capacidade de luta 
de cada povo para transformar 
o Estado, e suas políticas, no 
agente efetivo dos interesses 
majoritários.

Esse aprendizado que co
meçou no chão da fábrica é o 
grande fiador dos sonhos e in
quietações que, felizmente, 
continuam a povoar o interior 
do nosso partido. Eles são in
dispensáveis para dar conta da 
grande tarefa republicana do 
nosso tempo, que é colocar a 
máquina produtiva do século 
XXI a serviço da igualdade so
cial negada no século XX. Tra
ta-se em última instância de 
continuar consolidando uma 
agenda histórica desbravada in
tuitivamente pelos movimentos 
e lutas que marcaram a políti
ca brasileira nas últimas déca
das, convergindo para a cria
ção do PT.

O anseio por democracia, 
então, encontrou o clamor de 
justiça social nas ruas, nas fá
bricas e nos campos para for
mar uma daquelas correntezas 
humanas que não deixam à his
tória nenhuma outra opção se
não apressar o passo em dire
ção à mudança.

O mundo rangeu algumas 
vezes nestes últimos vinte e cin
co anos. E o que ele disse atra
vés de deslocamentos políticos 
e econômicos decisivos veio 
reforçar a certeza de que, no 
geral, fizemos as escolhas cor
retas desde o início. A queda 
do Muro de Berlim, por exem
plo, oito anos após a criação do 
PT, tomaria ainda mais evidente 
que um capítulo da História 
havia se esgotado, deixando em

aberto o grande desafio pro
gressista do futuro: restaurar o 
elo perdido entre o ideal da li
berdade e os valores da tradi
ção igualitária e humanista na 
era da globalização.

O PT não foi apenas o es
tuário precursor dessa busca, 
mas tem nela o motor da sua 
evolução. Devemos nos orgu
lhar dessa trajetória -  e não 
apenas isso. É crucial mantê-la 
a salvo de sínteses ilusórias, ba
seadas em “verdades definiti
vas”, sejam aquelas inspiradas 
em lógicas contábeis, ou proje
ções idealizadas da realidade, 
tantas vezes já desmentidas pela 
emergência avassaladora dos 
fatos e da criatividade humana.

Não se trata, evidentemen
te, de render-se ao império das 
circunstâncias, tampouco 
transformar a necessidade em 
virtude. Nada mais distante dis
so do que a fidelidade à experi
ência das lutas concretas, 
sedimentada pelo debate plural 
e democrático. Ela tem asse
gurado ao PT uma bússola 
mais poderosa que qualquer 
outro modelo que pretenda ex
plicar e patrocinar o futuro com 
o pé fora da realidade e a cabe
ça alheia às lições do passado.

Estou convencido de que 
a justiça social é a nova fron
teira da soberania no mundo da 
globalização. Mas para que ela 
se imponha diante das forças 
avassaladoras do espaço mun
dial, é necessário um avanço da 
democracia participativa na 
vida dos povos, na arquitetura 
dos Estados nacionais e nas 
instâncias decisórias do poder 
internacional.

A busca dessa síntese de
termina uma incontomável vo
cação para a pluralidade e o de- 
sassombro diante dos valores 
da vida contemporânea. Ela 
permite ao PT, entre outras 
coisas, enxergar-se como par
te desse processo em curso, 
portanto causa e efeito das in
quietações, lutas, sonhos e 
idéias que vão lapidar as for
mas de viver e de produzir no 
século que se inicia.

Tal característica inaugurou 
uma nova cepa partidária no uni
verso da esquerda brasileira e 
mesmo mundial. Não há nada 
no PT que se confunda com a 
organização monolítica espe
lhada na polaridade dos mode
los partidários egressos da 
“guerra fria” . Ao contrário, 
nossa singularidade reside exa
tamente em estimular aquilo 
que o raciocínio de apenas duas 
unidades rejeita e a ortodoxia 
desvaloriza: a ação democráti
ca das bases, a reflexão plural 
do sujeito coletivo, a síntese 
cosmopolita e a aversão a tudo 
o que calcifique e impeça a li

vre criatividade da existência 
humana.

E impossível determinar 
previamente todos os passos e 
riscos embutidos nessa trajetó
ria, mas é inegável que eles exis
tem. Melhor enfrentá-los, po
rém, do que trilhar o caminho 
inverso e trocar a rica diversi
dade que nos define por dog
mas mais afeitos à claustrofo
bia das seitas e dos interesses 
que engessam a sociedade. Os 
atritos inerentes a esse cami
nho não são maquinações de 
mentes diabólicas, nem ciladas 
de um enredo previamente ar
quitetado. Antes, refletem em
bates estratégicos -  práticos e 
teóricos -  que se dão nas con
dições concretas da História, 
num quadro mundial desafiado
ramente arredio às decisões so
beranas tomadas nos circuitos 
de poder herdados do passado.

E na tensão desafiadora 
desse cenário que se deve ana
lisar o duplo processo em cur
so no espaço político brasilei
ro. A construção da identidade 
do PT no poder acontece simul
taneamente à efetiva realização 
de um novo projeto de desen
volvimento para o Brasil na era 
da globalização. Essa é a gran
de obra político-social que está 
em andamento no nosso país.

E essa dupla edificação -  e 
duplo aprendizado -  não diz 
respeito apenas aos quadros da 
nossa militância, nem será re
solvido nos estritos limites da 
vida partidária. Trata-se, na rea
lidade, de um grande embate 
entre fatos e idéias que pede a 
arregimentação de todas as for
ças democráticas do país. Isso 
porque, no fundo, o que está 
em jogo não é apenas o futuro 
do PT, mas sim a capacidade 
transformadora da democracia 
no século XXI. Ou seja, seu 
poder de ancorar materialmen
te as transformações sociais 
requeridas pelo desenvolvimen
to e cobradas pela cidadania.

Até as eleições presidenci
ais de 2002 esse problema só 
podería ser colocado no plano 
das idéias, mas não dispunha 
de um chão concreto para ser 
argüido no calor dos fatos. Te
mos agora juntos -  governo, 
partido, trabalhadores, intelec
tuais, artistas, juventude e to
das as forças políticas progres
sistas da sociedade -  a oportu
nidade de contribuir para uma 
nova síntese histórica. Desse 
esforço coletivo, tenho certe
za, surgirá um PT renovado e 
mais forte. E, sobretudo, emer
girá também um Brasil verda
deiramente republicano, mais 
justo e melhor para todos.

*Presidente da República 
do Brasil

José Genoino*

Os recentes episódios 
que marcaram as eleições 
para as presidências da Câ
mara dos Vereadores em Sâo 
Paulo, da Câmara dos De
putados em Brasília e da 
Assembléia Legislativa pau
lista só confirmam a neces
sidade e a urgência da refor
ma política. Nestes episódi
os, uns e outros atores podem 
se declarar vitoriosos. Mas, 
na nossa avaliação, o siste
ma político e os partidos sa
íram perdendo. A sociedade 
não compreende determina
das lógicas contidas nestes 
processos marcados por in
coerências. Com isso, as ins
tituições políticas, os parti
dos e as lideranças políticas 
sofrem um processo de des- 
legitimação junto à opinião 
pública.

O que se quebrou nestes 
episódios fo i o sentido da 
prudência, da coerência e do 
respeito a procedimentos ade
quados, ainda que informais. 
Registre-se que, nós, na con
dição de dirigentes do PT, 
propusemos ao PSDB e aos 
outros partidos um acordo 
geral de procedimentos. O 
PSDB, que podia jogar um 
papel decisivo nestas ques
tões, por estar diretamente 
envolvido, recusou-se a pac
tuar procedimentos, preferin
do o caminho da imprudên
cia — o que levou a uma de
gradação do ambiente polí
tico do país. Cabe agora, no 
entanto, tirar as lições dos 
equívocos, olhar para frente 
e buscar soluções eficazes 
para aperfeiçoar nosso sis
tema político-partidário e a 
representação política da so
ciedade.

Uma das lições a ser 
aprendida é que a represen
tação política nos Legislati
vos — Câmaras de Vereado
res, Assembléias Legislativas 
e Câmara dos Deputados — 
deve estar sujeita a regras 
claras e estáveis, que forta
leçam as agremiações parti
dárias, evitando o desrespei
to à vontade soberana do 
eleitorado, que fixa a força 
proporcional de cada parti
do através das eleições. Nós, 
do PT, nos propomos a ne
gociar com as demais forças 
políticas um compromisso 
explícito de fortalecimento 
dos partidos e da representa
ção parlamentar, expresso em 
exigências de fidelidade par
tidária, proporcionalidade na 
representação do eleitorado 
na Câmara e compromissos 
com programas e plataformas 
partidárias. A valorização 
do Legislativo como fonte  
maior da representação po
pular è tarefa indispensável 
para se construir uma demo

cracia autêntica no Brasil.
O PT reafirma suas ban

deiras históricas, relativas à 
necessidade de recuperação 
das prerrogativas legislativas 
das Casas Parlamentares, es
tabelecendo um verdadeiro 
equilíbrio republicano entre 
os Executivos e os Legislati
vos. Mas a recuperação des
sas prerrogativas implica 
também que os Legislativos 
procedam a reformas inter
nas, modernizadoras e mora- 
lizadoras, para recuperar seu 
prestígio e sua legitimidade 
junto à opinião pública. Es
tas reformas estão implica
das com a modernização re
gimental da Câmara, do Se
nado, do Congresso Nacio
nal, das Assembléias Legis
lativas e das Câmaras de Ve
readores, com vistas a bus
car maior eficácia no proces
so legislativo. Implicam tam
bém o fim das convocações 
extraordinárias dos Legisla
tivos, repudiadas pela opi
nião pública, porque nelas se 
vê privilégios, e a redução 
do tempo de recesso parla
mentar.

Entendemos ser possível 
e necessário estabelecer um 
pacto entre todos os partidos 
para votar, ainda em 2005, 
alguns pontos centrais da re
forma política. Alguns des
tes pontos poderíam entrar 
em vigor desde já  e outros a 
partir de 2008. A reforma 
política, do nosso ponto de 
vista, deve estar orientada 
para atender dois objetivos: 
por um lado, diminuir o cus
to da governabilidade e do 
funcionamento das institui
ções políticas, aumentando 
sua eficiência; de outro, re
duzir drasticamente a cor
rupção política e nas insti
tuições.

Por isto, é desejável que 
sejam instituídos mecanismos 
que fortaleçam os partidos 
políticos e seus programas e 
que garantam a fidelidade 
partidária. O melhor meca
nismo para fortalecer os par
tidos, parece-nos, consiste na 
adoção de listas preordena- 
das nas eleições legislativas, 
induzindo o eleitor a votar 
em partidos e programas, não 
apenas em indivíduos. A 
moralização política e insti
tucional será mais fácil de ser 
alcançada se for instituído o 
financiamento público das 
campanhas. Para que este 
mecanismo se torne efetivo 
e não seja desmoralizado, 
são necessárias regras rígi
das de fiscalização, controle 
e penalização, seja em rela
ção ao financiamento dos 
partidos, seja em relação ao 
financiamento das campa
nhas eleitorais.

* presidente nacional do PT
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Seminário discute rumos do partido
O Diretório Nacional do 

PT fará um ciclo de seminá
rios como parte das comemo
rações dos 25 anos do parti
do. As mesas de debates de
finidas até o momento ocor
rerão em São Paulo, nos dias 
5 e 13 de maio, com os temas 
“Rumo Histórico da Esquer
da e o Papel do PT” e “Pers
pectivas do Projeto Nacional”, 
respectivamente.

A intenção é que sejam 
realizados pelo menos outros 
quatro seminários em diferen
tes capitais do país, mas a di
reção nacional ainda está dis
cutindo a viabilidade com os 
diretórios estaduais.

Também como parte das 
festividades, será realizada, 
nos dias 14 e 15 de maio, a 
Conferência Nacional de Mo
vimentos Sociais do PT. As 
principais datas do calendário 
do PED (Processo de Eleição 
Direta) também levarão o ca
rimbo do jubileu de prata. As 
comemorações se encerrarão 
com o 13o Encontro Nacional 
do PT, no dia 4 de dezembro.

CONFIRA A PROGRAMAÇÃO
Seminário Nacional
Data: 5 de maio — Horário: 19 horas 
Local: São Paulo
Tema: Rumo Histórico da Esquerda e o Papel do PT 
Debatedores: José Genoino, Valter Pomar e Tarso Genro

Data: 13 de maio — Horário: 19 horas 
Local: São Paulo (Novotel)
Tema: Perspectivas do Projeto Nacional
Debatedores: José Dirceu, João Paulo Cunha e Juarez Guimarães
Obs.: /4s outras mesas de debates não têm data e local definidos

Conferência Nacional de Movimentos Sociais do PT
Data: 14e15demaiode 2005 
Local: São Paulo

Ato de Abertura do PED
Data: 21 de maio
O ato de abertura do PED fará parte das comemorações dos 25 anos 
do PT. O local ainda não foi definido.

Dia das Eleições Diretas no PT
Data: 18 de setembro
As eleições diretas que escolherão os novos dirigentes do PT em todo 
o país ocorrerão durante as festividades de aniversário do partido

13° Encontro Nacional do PT
Data: 2,3 e 4 de dezembro
As comemorações dos 25 anos do PT serão encerradas no último dia 
do Encontro Nacional, que ainda não tem local definido.

Site e exposição contam a história
Como parte das comemo

rações de seu jubileu de pra
ta, o PT lançou um site espe
cial e uma exposição de pai
néis que contam a história do 
partido. O site (www.pt.org.br/ 
25anos) está no ar desde o 
dia 10 de fevereiro e traz uma 
linha do tempo com os princi
pais momentos da história do 
país e do partido, além de do
cumentos históricos, galeria de 
fotos e artigos que debatem os 
25 anos e o momento atual. 
Na seção Tribuna de Deba
tes, o leitor é convidado a co
mentar os artigos —  são 24 
textos publicados até o mo
mento — , e na seção Canal 
Aberto, os militantes podem 
escrever suas próprias home
nagens ao aniversário — já 
existem 320 participações re
gistradas. O site foi desenvol
vido pela Secretaria Nacional 
de Com unicação (SNC) e 
pelo Núcleo de Documenta

ção (NUD) do PT.
A exposição “PT 25 anos 

-  Trajetórias”, lançada na Câ
mara, no dia 5 de abril, é com
posta por 25 painéis fotográfi
cos que recuperam o processo 
das lutas sociais das décadas de 
60 e 70 e da fundação do parti
do, além de retomar momentos 
marcantes da história do PT. A 
idéia, segundo Maria Alice Vi

eira, coordenadora do NUD, é 
que a exposição percorra todos 
os Estados nos próximos me
ses. A organização dos painéis 
ficou sob responsabilidade do 
NUD, em parceria com a Fun
dação Perseu Abramo. O site 
especial dos 25 anos disponibi
liza uma visita virtual à exposi
ção, por meio de arquivos em 
formato PDF.

L E IA  A B AIXO  P E Q U E N O S  t r e c h o s  d e  a l g u n s  a r t i g o s  q u e  f o r a m  

P U B L IC A D O S  NO S IT E  E S P E C IA L  DOS 2 5  A N O S  DO PT:

Aloizio Mercadante (sena
dor pelo PT-SP): “(...)Apesar 
das mudanças de ênfase ou 
de prioridades da ação polí
tica, impostas pela conjun
tura ou determinadas pelas 
responsabilidades de gover
no, os princípios e objetivos 
fundamentais que nortearam 
a fundação do PT em 1980, 
e que orientaram permanen
temente sua prática política 
nesses 25 anos de lutas e 
conquistas dos trabalhado
res, continuam sendo os 
mesmos. E, dentre eles, o 
compromisso com a demo
cratização do Estado e da 
Sociedade ocupa, sem dú
vida, o lugar de maior desta- 
que.(...)”

TÍT
Raul Pont (deputado esta
dual do PT-RS): “(,..)Vive- 
mos, hoje, com a chegada 
à Presidência da República, 
nosso maior teste na manu
tenção de nossa coerência 
e dos nossos objetivos his
tóricos. Estamos aprenden
do, mais uma vez, a enor
me distância entre vencer

uma eleição, gerar expecta
tivas e efetivamente governar 
e atendê-las. No governo, por 
maioria, optou-se por uma 
governabilidade baseada, 
exclusivamente, em uma 
ampliação ainda maior da 
coligação de forças e o Con
gresso escolhido como a 
instituição central de cons
trução de uma hegemonia. 
O crescimento linear do par
tido também não pode ofus
car as dificuldades em con
solidar vitórias e projetos 
que durem para além de um 
mandato. Não temos conse
guido garantir programas 
que gerem uma identidade 
de projeto com forças so
ciais que o sustentem de 
forma duradoura. Esta é uma 
tarefa irrecusável para um 
partido como o nosso, que 
nasceu com a pretensão de 
transformar a sociedade bra
sileira.”

tít
Delúbio Soares (secretário 
nacional de Planejamento e 
Finanças do PT) e Raimun
do Junior (vice-presidente 
do PT-DF): “(,..)Nossa histó
ria mostra que sempre sou

bemos remar contra a maré. 
Contra preconceitos; perse
guições; estereótipos e ad- 
jetivações. Aprendemos a 
ser movimento social e ins
tituição política. Soubemos 
ser minoria e trabalhar como 
oposição; e também cons
truímos maiorias e atualmen
te governamos. Sabemos 
perder e temos aprendido a 
cada vez mais ganhar elei
ções. É esse movimento 
intenso e apaixonado que 
deve fortalecer em nós do PT 
a convicção que nossos pró
ximos aniversários serão 
sempre eivados de lutas, vi
tórias, alegrias e tristezas. 
São fatos e acontecimentos 
de uma vida. Uma vida de 
vanguarda que aos 25 anos 
já nos faz merecer ouro em 
razão das conquistas alcan
çadas para o Brasil e para o 
nosso povo. São conquistas 
que representam um Brasil 
soberano, socialmente jus
to e economicamente viável 
e sustentável.”

iür
Paul Singer (economista, 
fundador do PT e titular da 
Secretaria Nacional de Eco

Sérgio Mekler

Antonio Cândido, crítico literário e fundador do PT
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Por que PT?
Antonio Cândido*

Para mim, pelo seguin
te. Em fevereiro de 1980 es
tive na reunião do Colégio 
Sion em que foi fundado o 
Partido dos Trabalhadores, 
num ambiente de entusiasmo 
e esperança. Para a mesa, 
onde estavam Lula e líderes 
operários, foram convoca
das sob aplausos algumas fi
guras tutelares que pareciam 
afiançar o futuro graças ao 
que haviam sido no passado: 
Apolônio de Carvalho, Lélia 
Abramo, Manuel da Concei
ção, Mário Pedrosa, Sérgio 
Buarque de Holanda. Chama
va a atenção a variada ori
gem política deles: um stali- 
nista, dois antigos trotskis- 
tas, um socialista democrá
tico, um militante sindical. 
Naquele momento, era como 
se algo novo estivesse nas
cendo; como se tradição bol- 
chevista estivesse sendo pos
ta de lado a favor de um pre
domínio do pluralismo de
mocrático na esquerda bra
sileira.

Foi o que senti naquela 
hora, por isso acho que nes
te 25° aniversário do PT 
cabe dizer que me incorpo
rei sem hesitação a ele por
que este algo novo era uma 
realização dos ideais que ani
maram o meu grupo político 
de mocidade: a busca de um 
socialismo democrático de 
origem popular, desligado da 
diretriz soviética e aderente 
aos problemas específicos do 
nosso país. Foi o que tenta
mos em escala modesta, sem 
grande êxito, na Esquerda 
Democrática, fundada em 
1945 e denominada a partir 
de 1947 Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), extinto 
com os outros pela ditadura 
militar em 1965.

O PSB rejeitava a fórmu
la monolítica de partido, por 
isso havia nele simpatizantes 
do stalinismo, do trotskismo 
(muito presentes naquele 
tempo), liberais avançados, 
cristãos progressistas e gru
pos que procuravam uma 
posição socialista crítica e in
dependente, como meus ami
gos e eu. Para nós, deveria 
haver um alargamento da te
oria política a fim de matizar 
a rígida oposição marxista de 
duas classes antagônicas

destinadas à luta inevitável: 
de um lado, a burguesia, de
tentora dos meios de produ
ção e do controle da socie
dade; de outro, o proletaria
do, verdadeiro criador da ri
queza e portador das virtua- 
lidades revolucionárias. Se
gundo essa polarização, o 
proletariado deveria derrubar 
a burguesia, de preferência 
por meio da revolução, vista 
como instrumento privilegi
ado de acesso ao socialismo.

Como não tínhamos 
equipamento teórico de rele
vo, íamos apalpando, procu
rando organizar as institui
ções e observações de acor
do com a análise da nossa 
realidade.

Achávamos, por exem
plo, que nas condições bra
sileiras a pequena burguesia 
tinha potencial de radicalida- 
de que devia ser cultivado. 
E também que o operariado 
urbano só daria pleno rendi
mento político se fosse des
ligado da tutela ministerial 
que naquela altura pesava ti
ranicamente sobre ele. Achá
vamos, ainda, que enquanto 
os trabalhadores rurais não 
adquirissem consciência e 
organização política não ha
vería base sólida para trans
formações efetivas no rumo 
da igualdade econômica e 
social. Isso, porque entendí
amos que as transformações 
só poderíam orientar-se em 
sentido socialista e democrá
tico se todas as classes e 
grupos submetidos ao domí
nio da burguesia capitalista 
fossem sujeitos ativos do 
processo.

Como escreveu Paulo

Emilio Salles Gomes num do
cumento inspirado, os traba
lhadores rurais eram “a gran
de voz muda da história bra
sileira”. Portanto, era preci
so ouvir esta voz a fim de 
completar a participação dos 
oprimidos.

Este modo de pensar 
pressupunha a passagem  
para uma espécie de concep
ção polifônica da militância 
socialista, e foi o que senti 
no Colégio Sion.

Desta concepção resulta 
uma visão que tenho chama
do “bifocal”, comportando 
uma virada ao longe, que visa 
à instauração do socialismo, 
e uma mirada de perto, que 
procura acomodar as aspira
ções socialistas às limitações 
da conjuntura.

Eu e outros companhei
ros entramos para o PT por
que ele nos pareceu capaz de 
realizar esse tipo de política. 
Não me arrependo. Compre
endo, quanto ao governo, a 
dificuldade que há em pas
sar do projeto à realização, 
lamento que vários compa
nheiros tenham deixado o 
partido e penso que é preci
so militar de maneira cons
tante dentro, não fora dele, 
para ajudar o governo a não 
se desgovernar e a extrair de 
si mesmo o que outros par
tidos que chegaram ao po
der não têm: o compromis
so com a transformação da 
sociedade em sentido igua
litário.

‘fundador do PT, crítico 
literário e um dos maiores 
intelectuais brasileiros do 

século 20

nomia Solidária do Ministé
rio do Trabalho): “Neste ju
bileu de prata, o PT passa 
por momentos difíceis, divi
dido entre os que têm espe
rança no governo e os que 
desconhecem e, por isso, 
depreciam a ação do mes
mo na área social e interna
cional. Mas isso não é pro
priamente novidade. O sofri
mento e a alegria são par
tes inseparáveis da vida do 
PT, são provas da imensa vi
talidade deste partido, no 
qual os confrontos se travam 
com dureza, mas ‘sem per
der a ternura, jamais’”.

iir
Devanir Ribeiro (deputado 
federal pelo PT-SP): “Os par
lamentares petistas privilegi
am a ação coletiva da ban
cada, com um projeto de 
Brasil mais justo e fraterno, 
no qual haja igualdade de 
oportunidades para todos os 
cidadãos. Trata-se de um 
partido que prima pelo com

promisso com a defesa dos 
interesses populares, junta
mente com uma postura éti
ca, de combate à corrupção 
e ao desperdício dos recur
sos públicos. Em consonân
cia com os movimentos po
pulares e a sociedade civil, 
nossas representações nas 
Câmaras Municipais, nas 
Assembléias Legislativas e 
no Congresso Nacional abri
ram caminho para a conso
lidação dos governos petis
tas e o apoio social para a 
democratização do poder. 
Esse vínculo com os movi
mentos populares tem dis- 
tinguido a atuação do PT no 
Parlamento, no qual introdu
zimos uma nova dinâmica na 
bancada. Temos hoje, no PT, 
uma cultura parlamentar con
solidada e um acervo de pro
postas aprovadas que cons
tituem uma marca indelével 
na história política do país.”

Ã
Valter Pomar (3o vice-pre

sidente do PT): “(...) Será 
possível reforçar o papel do 
Estado e ampliar significati
vamente os investimentos 
produtivos e sociais sem to
car na hegemonia do capi
tal financeiro? Será politica
mente viável “respeitar con
tratos”, fazer a transição de 
modelo, atender as expec
tativas populares e vencer 
sucessivas eleições presi
denciais? O PT conseguirá 
manter-se como partido de 
esquerda e, ao mesmo tem
po, hegemonizar um gover
no de centro-esquerda? Nes
tes dois anos e quase dois 
meses, é evidente que há o 
que comemorar em várias 
áreas de ação do governo. 
Como há, também, proble
mas graves que não decor
rem da política econômica 
estrito senso. Mas o princi
pal fato a destacar é que não 
conseguimos (nem tenta
mos) abalar a hegemonia que 
o capital financeiro mantém 
sobre a sociedade brasileira.

http://www.pt.org.br/
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“Concluir reforma foi necessário”
Com o anúncio de dois 

novos ministros, em 22 de 
março, o presidente Luiz Iná
cio Lula da Silva concluiu as 
negociações em tomo da re
forma ministerial. O deputa
do federal Paulo Bernardo 
(PT-PR), indicado para subs
tituir o interino Nelson Macha
do na pasta do Planejamento, 
e o senador Rom ero Jucá 
(PMDB-RR), que assumiu a 
Previdência no lugar do tam
bém senador A m ir Lando 
(PMDB-RO), foram empos
sados no mesmo dia.

Em nota divulgada à im
prensa, a Presidência da Re
pública esclareceu que detém 
a competência privativa sobre 
a atribuição de ministros de 
Estado. Através do documen
to, Lula agradeceu aos ex-mi- 
nistros pelos serviços presta

dos ao país. Nelson Machado 
voltou à Secretaria-Executiva 
do Ministério do Planejamen
to, enquanto Lando retomou 
suas funções no Senado.

“D iante das especu la
ções, das pressões desmedi
das e das precipitações em 
tomo da reforma, o presiden
te fez o que era correto e ne
cessário”, comentou José Ge- 
noino, presidente nacional do 
PT, a respeito da decisão to
mada por Lula.

G enoino reafirm ou  o 
apoio e a solidariedade do par
tido para com a decisão do 
presidente da República. “A 
reforma é um assunto de com
petência exclusiva do presi
dente. O PT não criará cons
trangimentos nem alimentará 
pressões”, disse.

Na avaliação do ministro-

chefe da Casa Civil, José Dir- 
ceu, a troca de ministros não 
interrompeu o andamento dos 
programas do governo nem a 
pauta normal de votações no 
Congresso Nacional.

“Não vejo que nenhum 
ministério tenha parado de tra
balhar por causa da reforma. 
Temos 26 meses de governo 
e experiência sobre mudança 
ministerial. O governo tem 
planejamento e plano de ação 
que muitas vezes independe de 
decisões conjunturais”, afir
mou Dirceu.

O ministro não acredita 
que os ministros que perma
necem no cargo tenham sido 
abalados pela reforma. “Eles 
têm a delegação de poder do 
presidente, não sei porque fi
cariam enfraquecidos”, afir
mou o titular da Casa Civil. Lula empossa os ministros Paulo Bernardo (Planejamento) e Romero Jucá (Previdência)

Planejamento não é um sacrifício, diz Bernardo Jucá anuncia medidas 
para a PrevidênciaEncabeçado desde 22 de 

março pelo deputado federal 
Paulo Bernardo (PT-PR), o 
Ministério do Planejamento 
tem a missão de priorizar o 
setor de transportes, execu
tar com eficiência o orçamen
to da União e ajudar a melho
rar as relações entre Execu
tivo e Legislativo na esfera 
federal.

“Esse é um ministério im
portantíssimo, que cuida do 
planejamento, da gestão de 
políticas públicas, da parte de 
pessoal. Não é um sacrifício”, 
disse Paulo Bernardo. O pe-

Paulo Bernardo

tista substituiu o interino Nel
son Machado, que ocupava 
desde novembro a vaga dei

xada por Guido Mantega, atual 
presidente do Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econô
mico e Social (BNDES). Ma
chado voltou a ser secretário- 
executivo do ministério.

O novo ministro disse que 
a execução orçamentária de 
2005 será difícil, mas melhor 
que a de 2003 e a de 2004. 
Neste ano, aumentaram des
pesas sociais em áreas como 
Bolsa Família, Previdência 
Social e salário mínimo, que 
são compromissos do gover
no, segundo o petista.

O paulistano Paulo Ber

nardo começou sua militância 
política na luta estudantil con
tra a ditadura, o que lhe cus
tou ser expulso da Universi
dade de Brasília em 1976.

Funcionário do Banco do 
Brasil, foi diretor da Federa
ção dos Bancários do Paraná 
e secretário da Fazenda do 
Mato Grosso do Sul. Está em 
seu terceiro mandato como 
deputado federal. Filiou-se ao 
PT em 1985, e ocupou por 
duas vezes a vice-liderança 
do partido na Câmara. Neste 
ano, foi presidente da Comis
são Mista de Orçamento.

Dois dias após assumir 
a pasta da Previdência, o 
m inistro  Rom ero Jucá 
(PMDB-RR), lançou o Pro
grama de Modernização da 
Gestão da Previdência So
cial. Entre as metas para 
2005 está a redução do dé
ficit da Previdência para R$ 
32 bilhões. Hoje esse défi
cit é de 37,8 bilhões. “A idéia 
é, nos próximos dois anos, 
chegar a uma redução de 
40%”, destacou.

N ascido em R ecife 
(PE), Jucá é pós-graduado 
em Engenharia Econômica 
pela Universidade Católica 
de Pernambuco. Foi secre
tário municipal de Coorde
nação de Recife e presiden
te da Fundação Nacional do 
índio (Funai). Nomeado go
vernador de Roraima em 
1988, Jucá tomou-se secre
tário federal de Habitação 
em 1992. O peemedebista 
é senador desde 1994.

Lula: Relação 
com o Congresso 
deve melhorar

Na primeira reunião 
ministerial realizada de
pois das mudanças no pri
meiro escalão do gover
no, em 23 de março, o 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva recomendou 
aos ministros que melho
rem  o relacionam ento  
com os parlamentares no 
Congresso Nacional.

Segundo o presiden
te, é preciso que cada mi
nistro se empenhe para 
atender as principais so
licitações de deputados e 
senadores, como forma 
de garantir ao Executivo 
um apoio mais sólido da 
base aliada.

“Ele (o presidente) 
pediu que o relaciona
mento com o Congresso 
melhore, e isso depende 
de cada um dos minis
tros. Eles precisam estar 
mais atentos às audiênci
as com os parlamentares 
e aos (seus) pleitos”, afir
mou o líder do governo no 
Senado, Aloizio Merca- 
dante (PT-SP).

Além de cobrar mais 
empenho dos ministros 
para melhorar a relação 
com o Congresso, Lula 
também pediu mais tra
balho e coesão aos seus 
auxiliares diretos.

Segundo o ministro 
da Ju stiça , M areio 
Thomaz Bastos, o presi
dente fez uma exposição 
sobre as prioridades do 
governo para 2005, como 
as obras de transposição

do rio São Francisco, a 
ferrovia Transnordestina e 
a implantação do projeto 
de biodiesel no país.

“Lula disse que acha 
que este será o nosso ano, 
muito favorável ao país. 
Está bastan te  o tim ista 
com o crescim ento da 
econom ia. A gora cada 
ministro tem que arrega
çar as mangas, atingir as 
metas que foram progra
madas, e trabalhar apri
morando a gestão”, afir
mou o líder Mercadante.

Aplicação de recursos
Segundo o petista, o 

presidente tam bém  fez 
um apelo para a melhoria 
da aplicação dos recursos 
federais. “O objetivo é 
que o país tenha mais ca
pacidade de investimento, 
o que é muito importante 
para o crescim ento e a 
geração de em prego” , 
explicou o senador.

Na opinião de Márcio 
Thomaz Bastos, o presi
dente Lula fez a reforma 
que estava “no âmbito da 
sua vontade e de sua pos
sibilidade política”.

Daqui para a frente, 
segundo o ministro, o pre
sidente “fará as modifica
ções que forem adequa
das no momento oportu
no”.

Bastos não acredita, 
no entanto, que as mudan
ças terão reflexo no rela
cionamento com a base 
aliada no Congresso.

Humberto Pradera

Paulo Rocha

O novo líder do PT na 
Câmara, Paulo Rocha (PA), 
defende que a bancada pe
tista se antecipe às decisões 
de governo, discutindo proje
tos a serem enviados ao Con-

LIDERANÇA DO PT

gresso. “A bancada quer in
fluenciar e participar mais 
das decisões de governo”, 
afirmou Rocha.

A intenção é que a ban
cada petista seja ouvida so
bre m atérias consideradas 
importantes, como as refor
mas trabalhista e sindical e a 
autonomia do Banco Central. 
“Semanalmente, ou de 15 em 
15 dias, vamos fazer encon
tros da coordenação da ban
cada com os m in is tro s” , 
anunciou.

NA CAMARA

Rocha reiterou que um 
dos grandes desafios de sua 
gestão será conseguir a uni
dade da bancada e afinar o 
diálogo com o governo. “Esse 
exercício não tem sido fácil 
para o partido, uma vez que 
foi o principal partido de opo
sição e vem da luta sindical 
e social. Enfrentar temas im
portantes num governo de 
transição, que é o governo 
Lula, é um desafio para uma 
bancada que tem suas ori
gens e pés fincados na luta

social e na luta política. Mas 
vamos superá-lo com muito 
diálogo”, disse o deputado.

Sobre a relação da ban
cada com o novo presidente 
da Casa, Severino Cavalcanti 
(PP), Paulo Rocha definiu-a 
como “respeitosa e de reco
nhecimento à presidência” . 
“Mas nós faremos valer a 
força da maior bancada da 
Câmara. Num processo de 
diálogo e negociação, trava
remos uma boa relação com 
ele”, afirmou.

Escolhido o novo líder do 
PT no Senado, Delcídio Ama
ral (MS) prevê que a pauta da 
Casa em 2005 será mais leve, 
concentrada em ajustes para 
dar seqüência a arcabouços 
legislativos destinados a fazer 
o país avançar. “Vamos votar 
agora leis ordinárias destinadas 
à consolidação de uma econo
mia forte, com crescimento 
sustentável, que atraia efetiva
mente investidores, para fazer 
com que nosso país se desen-

LIDERANÇA DO PT NO SENADO
Roosewelt Pinheiro/ABr

volva e resgate a dívida social 
que o país vem arrastando por 
tantos anos”, disse o senador.

Entre esses projetos, Del
cídio mencionou o das agên
cias reguladoras, que está na 
Câmara e que, em sua avalia
ção, é de fúndamental impor
tância, “porque é a comple- 
mentação de tudo aquilo que 
se espera, principalmente na 
macro e microeconomia”. Ele 
informou ainda que vai mobi
lizar a bancada para conseguir

da Câmara dos Deputados a 
votação definitiva da reforma 
tributária. Seu objetivo é utili
zar 2005 para fazer toda a re
gulamentação dessa matéria, 
principalmente a relativa ao 
ICMS, “que é hoje um grande 
desafio”.

Delcídio anunciou tam
bém sua preocupação com 
projetos que precisam ser im
plementados “para construir 
um novo Brasil”, como a re
forma política.

Delcídio Amaral

Segundo ele, mesmo que 
ela não seja ampla, deve “efe
tivamente melhorar as práti
cas legislativas e políticas no 
Brasil”.

Wilson Dias/ABr

Arlindo Chinaglia

O deputado federal Arlin
do Chinaglia (PT-SP) assumiu 
no mês passado a liderança do 
governo na Câmara, em subs
tituição ao deputado Professor

LIDERANÇA DO GOVERNO NA CAMARA

Luizinho (PT-SP). Uma de 
suas prioridades será trabalhar 
para construir a unidade da 
base aliada. Chinaglia afirmou 
que pretende ouvir mais os de
putados para evitar derrotas 
do governo em votações na 
Casa. “Como líder do gover
no, tenho que estar atento a 
aquilo que são as prioridades 
do próprio governo, porém 
respeitando não só a base ali
ada como a oposição”, disse.

O líder prometeu empe

nho para destravar questões 
que estão há muito tempo pa
radas na Câmara.

Ele adiantou que o presi
dente Lula deve participar 
pessoalm ente das articula
ções mais importantes “para 
que se normalize de uma vez 
por todas nossas relações na 
Câmara no que diz respeito à 
base aliada”.

O deputado defendeu ain
da que a votação da reforma 
tributária não seja fatiada.

“Tem que colocar tudo no 
mesmo caldeirão, aumentar 
essa pressão o suficiente para 
sair uma reforma. E eu creio 
que ela vai sair”, explicou. 
Chinaglia lembrou que as di
vergências internas do PT for
talecem o debate e mantêm o 
partido vivo. Mas ele alerta 
que não deve haver divergên
cias após a tomada de posi
ção. “É da nossa tradição que, 
uma vez tomada a decisão, a 
maioria comanda.”
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PT amplia debate sobre proposta
Com o 2o Seminário Na

cional sobre a Reforma Sindi
cal, realizado no dia Io de abril, 
em São Paulo, o PT e os sin
dicalistas do partido iniciaram 
um processo de aprofunda
mento do debate sobre a pro
posta de reforma sindical. A 
intenção do partido é ampliar 
as discussões, levando o de
bate para todos os Estados.

A base de toda a discus
são é a proposta de reforma 
elaborada pelo governo fede
ral, centrais sindicais de tra
balho e empresários, consen- 
suadas no Fórum Nacional do 
Trabalho e enviada ao Con
gresso em março. O seminá
rio mostrou que há pontos de 
consenso e outros de diver
gência, e que o texto que será 
analisado pelo Congresso de
verá sofrer alterações.

Entre os debatedores es
tavam o ministro do Trabalho 
e Emprego, Ricardo Berzoini, 
o presidente do PT, José Ge
noino, o secretário sindical do 
PT, João Felício, o presidente 
da Fundação Perseu Abramo, 
Hamilton Pereira, e o presi
dente da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), Luiz 
Marinho, além de outros re
presentantes da CUT, do PT 
e do Ministério do Trabalho.

Segundo Felício, o semi
nário, que contou com a parti
cipação de cerca de 500 pes
soas, teve um debate qualifi
cado e contribuiu para escla

recer as dúvidas e a desinfor
mação sobre a proposta. De 
acordo com ele, o texto pro
voca uma mudança de rumo 
de uma situação tutelada pelo 
Estado para avançar na bus
ca da plena liberdade sindical. 
“Precisamos fazer uma ampla 
análise sobre os avanços da 
proposta”, disse.

O presidente da Central 
Única dos Trabalhadores, Luiz 
Marinho, afirmou que a refor
ma sindical, neste momento, é 
um importante passo para a 
conquista da liberdade e da 
autonomia sindical. “O texto 
da reform a não garante a 
completa autonomia, mas não 
podemos continuar com a es
trutura sindical que temos 
hoje. A situação não é boa, 
nem para empresários, nem 
para os trabalhadores. Esta
mos no caminho certo para a 
autonomia”, reiterou.

De acordo com João Fe
lício, entre os consensos ex
plicitados no seminário estão 
questões como o reconheci
mento das centrais sindicais, 
a organização por local de tra
balho, o substitutivo processu
al, o fim do imposto sindical e 
a necessidade de ao menos 
20% de associados da cate
goria para o reconhecimento 
legal dos sindicatos. As diver
gências, segundo o secretário, 
merecem um debate maior 
pelo partido (leia abaixo).

Entre consensos e dissen-

sos, Hamilton Pereira resumiu 
a importância do momento. 
“Este é um reencontro do par
tido com suas raízes de clas
se e com a base social que lhe 
deu origem”, disse. “Nenhum 
outro partido tem condições 
de reunir a qualidade de pes
soas que acompanham este 
seminário.” Para ele, a estru
tura sindical definida no pro
jeto atual não é o ideal, mas 
será capaz de demonstrar a 
força sindical que levou à elei
ção de Lula. “Vamos avançar 
a partir da base social real do 
PT e oferecer ao país mais 
este avanço democrático.”

Após a mesa de abertura, 
o secretário de Relações Sin
dicais do Ministério do Traba
lho, Osvaldo Bargas, expôs 
em detalhes a proposta envi
ada ao Congresso. Represen
tando a CUT, Rosane da Sil
va e Artur Henrique dos San
tos expuseram os 17 pontos 
com as quais a CUT concor
da, além de outros sete em que 
há discordância.

As posições expressas no 
seminário devem ser levadas 
às bancadas petistas na Câ
mara e no Senado. Felício e 
Genoino decidiram  propor 
uma reunião entre petistas sin
dicalistas, a Executiva da CUT 
e a direção do partido e a ban
cada do PT no Congresso para 
apresentar o resultado das dis
cussões e ampliar o debate 
com os parlamentares.

Debate sugere alterações
A mesa de debate “O 

que queremos dessa refor
ma”, que ocor
reu na segunda 
parte do semi
nário, teve re
presentação das 
principais cor
rentes internas 
do PT e expres
sou a necessida
de de que sejam 
feitas mudanças na reforma 
—  alguns defendem altera
ções pontuais no texto atual.

Vicentinho

Joaquim Soriano

outros sugerem mudanças 
radicais de rumo, até com o 
abandono da proposta.

O deputado federal Vi
centinho (PT-SP), provável 
relator da reforma na Câ-

Pedro Pomar

mara, afirmou que a propos
ta do governo contém avan
ços e que eventuais mudan
ças devem ser feitas “com 
o jogo em andamento”.

Para ele, é p reciso  
avançar na discussão para 
alavancar o processo de 
mudança proposto pela re
forma. “Defender a propos
ta é garantir m udanças” 
avaliou Vicentinho.

O Secretário Nacional

de Formação Política do PT, 
Joaquim Soriano, ressaltou 

a necessidade de 
aproximar a po
pulação do deba
te da reform a 
sindical. Para ele, 
a reforma só po
derá avançar 
com o conheci
mento e o apoio 
da sociedade. “E 

o PT pode buscar um acor
do político em torno das 
questões centrais da propos
ta de refonna, mas com uma 
posição singular” disse.

Contrários
O jornalista Pedro Po

mar se posicionou contra a 
aprovação da reforma sin
dical neste momento. Ele ci
tou a eleição de Severino 
Cavalcanti e a dificuldade 
para aprovar a medida 232 
como derrotas sucessivas 
do governo na Câmara. “A 
conjuntura para aprová-la é 
desfavorável”, disse.

Em resposta, o secretá
rio sindical do PT, João Fe
lício, disse que não é possí
vel ignorar o debate mesmo 
que se considerasse o mo
mento pouco favorável. “Se 
fôssemos esperar momen
tos mais favoráveis, a CUT 
sequer teria nascido”, disse.

Júlio Turra, diretor exe
cutivo da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), colo- 
cou-se contra a votação da 
reforma. Ele entende que o 
texto atual não fortalece os 
sind ica tos de 
base e fere a au
tonomia sindical, 
o que, segundo 
ele, vai contra os 
princípios basila
res da CUT.

Para o depu
tado federal Ivan Rosane Silva

Valente (PT-SP), a reforma 
não contempla as necessi
dades dos trabalhadores no 
âmbito sindical. Ele propôs 
a apresentação de emendas 
que regulamentem questões 
pontuais já  prev istas na 
Constituição. “Existem pro
postas possíveis para avan
çar na defesa sindical que 
garantem maiores ganhos 
políticos. É preciso buscar 
uma agenda positiva”.

João Felício discorda 
daqueles que consideram a

Júlio Turra

proposta um atraso. “Acho 
que o texto dá conta, sim, do 
debate histórico que o parti
do sempre fez. Se fosse para 
contemplar 100% do que o 
PT e a CUT defendem, não

Ivan Valente
seria necessário o Fórum 
[N acional do Trabalho], 
Bastava incumbir um depu
tado petista de apresentar 
um projeto com mínimas 

■ chances de con
seguir aprova
ção.” Felício su
gere, no entanto, 
que pontos de 
discordância se
jam mais debati
dos dentro do 
partido.

Genoino, Marinho, Pereira, Berzoini e Felício na mesa de abertura do seminário

“Não podemos permitir 
que ‘emparedem’ o debate”

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, afirmou que 
o partido deve lutar para evi
tar o “emparedam ento” do 
debate sobre a reforma sindi
cal por parte de um setor da 
sociedade que tenta dar uma 
roupagem antidemocrática e 
cartorial à estrutura sindical. 
Genoino ressaltou que alguns 
temas sofrerão resistência na 
atual correlação de forças do 
Congresso Nacional e, como 
tática, defendeu que o PT es
tabeleça uma plataforma de 
negociação como forma de 
explicitar o jogo de interesses 
e mostrar “quem é quem” no 
debate.

Um dos consensos entre 
os debatedores é a defesa da 
organização por local de tra
balho, prevista na proposta. 
“Se quiserem tirar esse pon
to, é guerra”, disse Genoino. 
“Para nós, é melhor não fazer 
a reforma sindical do que abrir 
mão disso”. Ele avalia que a 
questão da organização por 
local de trabalho representa
rá um enffentamento, uma vez 
que não só estabelece uma or
ganização representativa, mas 
“quebra o cartorialismo auto
ritário e pelego dentro da es

trutura sindical”.
Sobre essa questão, o pre

sidente da CUT, Luiz Mari
nho, faz coro. “Com esta ino
vação, o processo de organi
zação volta para as mãos dos 
sindicatos”, explica. Ele tam
bém criticou o discurso radi
calizado de alguns grupos de 
extrema esquerda. “Estes dis
cursos estão a serviço da ex
trema direita, a interesses de 
poucos. Não aceitam dialogar 
e tentam promover o desgas
te do governo Lula.”

O ministro Ricardo Ber
zoini diz que o governo não 
abriría mão deste ponto. Se
gundo ele, experiências inter
nacionais mostram que o ins
trumento não acirra o confli
to, mas melhora o entendi
mento entre as partes interes
sadas no processo de discus
são. “A possibilidade de orga
nização no próprio local de tra
balho deve garantir o direito 
da liberdade de discussão”, 
avalia. O que ocorre, diz o 
ministro, é o desenvolvimento 
do respeito de uma parte para 
com outra. “E não a subjuga- 
ção dos mais fortes para com 
os mais fracos”.

Neste ponto, a divergên

cia está no detalhe, conforme 
explica o secretário sindical do 
PT, João Felício. “A CUT de
fende que haja a organização 
independentemente do tama
nho do local de trabalho. O 
projeto do governo propõe or
ganização para empresas com 
mais de 30 funcionários, e os 
empresários só querem que 
isso ocorra nas empresas com 
mais de 200 funcionários. Esta 
última hipótese excluiría mais 
de 80% das em presas do 
país”, ressalta.

Garantia de direitos
Hoje, segundo Genoino, o 

momento é de garantir direi
tos. “Nós assumimos um cla
ro compromisso de que va
mos entrar nesta luta e garantir 
direitos, não eliminá-los. Este 
é o sentido que está perme
ando a reforma sindical.”

O debate sobre o imposto 
sindical, diz ele, tem que ser 
enfrentado com uma posição 
de esquerda, “e não como 
uma compensação. Ele recha
ça a posição de “coitadinhos” 
em que alguns sindicatos se 
colocam, “como se precisas
sem de um paternalismo com
pulsório para se organizar”.

“Texto garante democracia 
no local de trabalho”

Ao defender a proposta 
enviada ao Congresso duran
te o seminário, o ministro do 
Trabalho e Emprego, Ricardo 
Berzoini, afirmou que a refor
ma sindical possui função es- 
truturante para a democracia 
do Brasil. A importância da 
discussão não se restringe, 
segundo ele, ao movimento 
sindical, mas deve estar no 
centro das preocupações da 
sociedade. “A dem ocracia 
deve ser imperativa também 
nos locais de trabalho. Ela não 
deve ser respeitada apenas da 
porta para fora das empresas. 
A representação coletiva dos 
trabalhadores é um direito hu
mano e reduz a desigualdade 
entre capital e trabalho”.

Entre os principais pontos 
da reforma, segundo o minis
tro, estão a organização por

local de trabalho, o fim da uni- 
cidade sindical, o fim da con
tribuição compulsória e a pro
moção do desatrelamento en
tre sindicato e poder público.

Berzoini lembrou que a 
proposta enviada ao Congres
so não foi elaborada unica
mente pelo governo, mas que 
é o resultado de dois anos de 
discussões entre centrais sin
dicais, confederações empre
sariais e governo.

Em relação à manifesta
ção contrária à reforma por 
um grupo de pessoas que es
tava no Congresso para assis
tir à apresentação da propos
ta, em março, Berzoini afirmou 
que se tratavam de pelegos e 
pessoas da extrema esquerda 
que não teriam aceitado dis
cutir e negociar durante os 
dois anos de debate que ante

cederam a formulação do tex
to final da reforma sindical. 
“Quando eram questionados 
sobre pontos específicos do 
projeto, não tinham argumen
tação”, disse o ministro. “Ou 
não leram o projeto ou esta
vam mal-intencionados.”

Mudanças
O secretário de Relações 

Sindicais do Ministério do Tra
balho e Emprego, Osvaldo 
Bargas, também presente ao 
seminário, expôs as falhas do 
sistema sindical vigente e des
tacou que o governo Luiz Iná
cio Lula da Silva já  começou 
a implantar mudanças.

De acordo com ele, a 
média de abertura de sindica
tos nos últimos cinco anos era 
de 3,5 por dia. Hoje, o núme
ro caiu para um.
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José Mentor: “Dever cumprido”
Após 20 meses de investi

gações, o senador Antero Paes 
de Barros (PSDB-MT) encer
rou, em 27 de dezembro de 
2004, os trabalhos da CPMI da 
Evasão de Divisas, mais conhe
cida como CPI do Banestado, 
da qual era presidente, sem 
colocar em votação o relatório 
elaborado pelo deputado José 
Mentor (PT-SP), que pedia o 
indiciamento de 91 pessoas fí
sicas ou jurídicas e o aprofun
damento de investigações de 
107 casos. Em entrevista ao 
PT Notícias, Mentor faz um 
balanço de seu período na rela- 
toria, apresenta os avanços tra
zidos pelas investigações da 
CPI, mostra que os trabalhos 
não foram em vão e lamenta as 
manobras de Antero para evi
tar a continuidade do proces
so. Apesar do desfecho, diz: 
“Saio com a sensação do de
ver cumprido.” Abaixo, alguns 
trechos da entrevista, que pode 
ser consultada na íntegra no 
Portal do PT (www.pt.org.br).

O partido passou alguma 
orientação especial quando o 
indicou para relatar a CPI do 
Banestado?

Em junho de 2003, o de
putado Nelson Pelegrino [então 
líder da bancada] orientou-me 
a: 1) não permitir que a CPI 
comprometesse as reformas 
que estavam em andamento 
(tributária e previdenciária); 2) 
cuidar para que a CPI não con
taminasse a economia em um 
período de dificuldades nessa 
área; e 3) realizar uma investi
gação séria, consistente e re
publicana. Foi o que busquei 
fazer.

Quais foram os objetivos 
e principais dificuldades da 
CPI do Banestado?

A CPI era chamada de 
‘CPI das CPIs’, sabidamente 
auto-explosiva, que atrairía des
de aqueles interessados em apa
recer com factóides na mídia a 
outros em proteger determina
dos interesses partidários. Pro
curamos afastar essas práticas 
fixando critérios republicanos, 
democráticos e éticos. Fixa
mos objetivos de aprofundar as 
informações das práticas de 
evasão já conhecidas e identi
ficar as novas; identificar os 
meios e sistemas utilizados, 
seus executores, os beneficiá
rios finais, localizar os recur
sos e tentar repatriá-los e apre
sentar sugestões aos órgãos 
envolvidos na fiscalização e no 
combate ao crime, bem como 
sugestões legislativas. Sabía
mos que os obstáculos, como 
a diferença de legislação entre 
os países envolvidos, a abran
gência do tema -  evasão de di
visas -  e o tempo disponível 
para investigação — 120 dias 
— tomavam praticamente im
possível concluir todos os as
suntos e casos que a CPMI vi
esse a tomar conhecimento.

O sr. está satisfeito com o 
relatório que apresentou?

O relatório resume o apro
fundamento das investigações 
sobre práticas já identificadas 
(laranjas, fraude na CC-5, rede 
de compensação de doleiros, 
etc); cita triangulações de cap
tação de recursos no exterior 
por empresas estatais cujas di
visas não entraram no país e 
cuja moeda forte, quando do 
pagamento, o país deveria pro
duzir; descreve os casos con
cretos que apurou em 790 pá
ginas e 771 outras de docu
mentos. E, contra todos os in
diciados (91), apresentou for
tíssimos indícios, quando não 
provas concretas e irrefutáveis, 
de irregularidades; para os ca
sos que pede o aprofundamen
to da investigação (107), des
creveu as circunstâncias em 
que existem fortes indícios a 
serem explicados. Além disso,

apresenta várias sugestões ao 
Banco Central, Ministério Pú
blico, Polícia e Receita Fede
rais, ao Ministério da Justiça e 
da Fazenda, algumas delas já 
em curso. Fiquei satisfeito com 
o relatório apresentado, embo
ra lamente não ter podido apro
fundar várias investigações que 
começamos. Saio com a sen
sação do dever cumprido.

Que resultados práticos a 
CPI produziu?

A CPI teve o papel de agili
zar o trabalho dos demais ór
gãos a quem cabia a investiga
ção e apuração dos fatos. Quan
do estabeleceu um fórum de 
articulação entre o Ministério 
Público Federal, o Poder Exe
cutivo (Ministério da Justiça e 
Polícia Federal), Ministério da 
Fazenda (Delegacia da Receita 
Federal) e a própria CPMI (pre
sidente e relator), a comissão 
foi a primeira a mostrar a ne
cessidade de articulação entre 
os vários órgãos incumbidos 
da normalização, fiscalização e 
combate ao crime organizado. 
Foi graças à CPI e por sua pro
posta que as autoridades ame
ricanas de Nova York transfe
riram os sigilos de movimenta
ções naquele país. Ela teve esse 
papel de maior divulgação, o 
que propiciou o aumento de ar
recadação, pois várias pesso
as, mesmo em casos já  pres
critos do ponto de vista tribu
tário, procuraram o fisco para 
regularizar a situação das re
messas que realizaram, retifi
car suas declarações de Impos
to de Renda, receosas de pos
síveis repercussões.

Quais os principais casos 
investigados?

Analisamos a legislação 
cambial e das remessas para o 
exterior. Começamos com as 
autorizações especiais concedi
das pelo BC em Foz do Igua
çu, que resultaram na evasão 
de US$ 32 bilhões, através de 
contas CC-5. As investigações 
ganharam impulso com a ob
tenção do sigilo das movimen
tações da Beacom Hill, onde 
brasileiros — pessoas jurídi
cas e físicas, bancos, financei
ras, casas de câmbio e dolei
ros — possuíam contas e sub- 
contas para passarem suas 
transações e distribuí-las pelo 
mundo. Analisamos processos 
de investigação do Banco Cen
tral referentes a instituições fi
nanceiras; operadoras de câm
bio do mercado paralelo; ban
cos liquidados e vendidos; jói
as e pedras preciosas; empre
sas de transporte aéreo e em
presas de ônibus; caso CRT e 
Sabesp; MTB Bank; empresas 
de factoring; operações rela
cionadas ao futebol; e mais 23 
casos concretos específicos. 
Além disso, obtivemos muitas 
informações que não puderam 
ser investigadas. A CPI obteve 
o sigilo, pela primeira vez, de 
documentos americanos de 
movimentações de brasileiros 
em instituições financeiras sus
peitas, os quais foram legal
mente remetidos para o Brasil. 
Sem contar com a base de da
dos das contas CC-5 do Banco 
Central (700 mil movimenta
ções), que se presumem legais, 
mas que sabemos e compro
vamos: muitas foram frauda
das. Recebemos mais 1,6 mi
lhão de movimentações de cer
ca de 600 mil pessoas jurídi
cas ou físicas constantes de 
outras bases suspeitas

E o que foi feito desse 1,6 
milhão de operações?

O mais fácil, talvez, seria 
relacionar todas as operações 
e todos os envolvidos. Mas, 
evidentemente, estaríamos mis
turando pessoas honestas, que 
cumpriram a legislação, com 
infratores e bandidos. Com 
certeza, uma parte da impren

O relator da CPI do Banestado, José Mentor, acusa Antero de politizar comissão

sa ficaria satisfeita, pois nomes 
de famosos que possuem tran
sações no exterior constariam 
oficialmente da relação. Nós ti
vemos que tomar uma decisão 
difícil, porém, a única revesti
da de seriedade e consistência. 
Entre alguns minutos de glória 
e acusações levianas e irrespon
sáveis, optamos pela seriedade. 
Propusemos o encaminhamen
to ao Ministério Público Fede
ral de todas as bases de dados, 
com todas as operações e do
cumentos recebidos para que, 
com a votação do relatório, 
pudessem ser utilizados contra 
aqueles que, comprovadamen- 
te, tivessem cometido delitos e 
ilegalidades.

A CPI virou palco de em
bate político entre o PSDB e o 
PT?

O presidente da CPI, Se
nador Antero Paes de Barros, 
politizou a comissão e obstruiu 
a investigação. A reconvocação 
de Gustavo Franco, ao contrá
rio do que Antero afirmou, não 
foi uma manobra do PT, foi 
uma necessidade da investiga
ção. A CPI não virou embate 
entre o PSDB e o PT. Primeiro 
porque não foram todos os par
lamentares do PSDB que agi
ram dessa maneira. Foram os 
senadores Antero e Artur Vir
gílio. Eu desafiei ambos a apre
sentarem um caso em que o 
relator tenha agido partidarizan- 
do a investigação, sem critério 
republicano e desligado da in
vestigação. Não apontaram!

Por que reconvocar o 
Gustavo Franco?

O Gustavo Franco foi con
vocado, inicialmente, para fa
lar sobre as autorizações espe
ciais concedidas a cinco ban
cos em Foz do Iguaçu, em 
1996, quando era diretor do 
Banco Central. Uma situação 
inusitada que resultou na eva
são de US$ 32 bilhões. A re
convocação era para tratar de 
outro assunto, que não era co
nhecido quando ele esteve na 
CPI. Uma operação realizada 
quando Gustavo Franco era 
presidente do BC, em 1998: a 
aplicação de US$ 840 milhões 
das reservas do Brasil no Ban
co Bilbao Viscaia (BBV) na Es
panha, para render 3,5% ao 
ano. E, concomitantemente, o 
investimento, no mesmo dia, 
pelo mesmo BBV da Espanha, 
dos mesmos US$ 840 milhões, 
no Brasil, em letras do Tesou
ro Nacional, a 14,5% ao ano.

E os vazamentos?
Alguns poucos nomes va

zaram para a imprensa: Beni 
Pames, Candiota, Casseb, Ci- 
priani, Meirelles, senador Nei 
Suassuna e deputado Ricardo 
Rique. Ao invés de privilegia
rem a investigação séria e con- 
seqüente, preferiram “pinçar”

alguns nomes famosos e ofe
recê-los à imprensa. Acho que 
é só ir atrás dos pinçamentos e 
verificar quem tentou se bene
ficiar deles. O Beny Pames era 
diretor do Banco Central desde 
o tempo de Armínio Fraga e 
permaneceu com Henrique 
Meireles, no governo do PT, 
por alguns meses. Vazaram 
movimentações dele através das 
CC-5, perfeitamente identifica
das. O mesmo aconteceu com 
Candiota, também através de 
CC-5, dirigente do mercado fi
nanceiro e também diretor do 
BC. O mesmo vazamento fize
ram com o Casseb, executivo 
do mercado financeiro e presi
dente do Banco do Brasil, tam
bém com operações de CC-5. 
Todas as operações de CC-5 
têm presunção de legalidade. Ao 
invés de mandar uma requisi
ção de informações e documen
tos a essas pessoas, preferiram 
vazar para criar o clima de ins
tabilidade. Depois vazaram ope
rações do MTB do Candiota, do 
Casseb e do Henrique Meirel
les, que poderíam ser ou não 
legais, sem buscar qualquer in
formação complementar sobre 
tais movimentações. Evidente
mente que o alvo era a área 
econômica do governo, que já 
vinha apresentando resultados 
muito positivos. A politização da 
CPI por alguns parlamentares 
do PSDB ocorreu, com maior 
intensidade, quando solicitei a 
reconvocação de Gustavo 
Franco. Evidentemente, não 
posso acusar esse ou aquele de 
vazamentos. Mas é só ver o 
resultado para saber quem se 
beneficiou.

Quantos sigilos bancários 
e fiscais foram quebrados? 
Houve devassa?

Não houve devassa algu
ma. A investigação é que era 
grande mesmo. Esse foi um dos 
temas de maior exploração pela 
imprensa e infelizmente não 
teve sua dimensão totalmente 
equacionada. Por proposta 
minha ou com meu parecer fa
vorável, foram quebrados 
1.207 sigilos, entre fiscais, ban
cários, telefônicos e telemáti- 
cos. Para cada um deles, apre
sento os argumentos, os moti
vos e as ligações com as inves
tigações. O único caso em que 
não houve critério foi o do An- 
tonio Celso Cipriani, da Trans- 
brasil, na tentativa de retaliação 
do senador Antero pela recon
vocação de Gustavo Franco.

Por que houve uma para
lisação das investigações no 
meio do processo?

Antero foi o grande res
ponsável pela paralisia das in
vestigações a partir do carna
val de 2004, após a reconvo
cação de Gustavo Franco. Mar
cava e desmarcava sucessivas 
reuniões sem qualquer motiva

ção. Passava dias sem convo
car sessões. Desmarcou dili
gências aprovadas. Deixou de 
convocar depoimentos formu
lados de forma idêntica a ou
tros, alegando problemas for
mais nos indeferimentos. Im
pediu o acesso aos documen
tos para a continuação das in
vestigações. Enfim, usou de 
seu cargo para obstruir a inves
tigação e não aprofundar deter
minados casos.

Quais casos ?
O do BBV/Excel-Econômi- 

co, por exemplo. Ou operações 
da CRT e Sabesp, em 1997 e 
1998, onde houve captação de 
recursos internacionais, de 
moeda forte (US$), através de 
triangulação com títulos do te
souro americano, através de 
doleiros, para, posteriormente, 
nos vencimentos futuros, pa
gar com dólares que toda a 
Nação produziu. Além dos as
pectos criminais envolvidos, o 
país não recebeu o dólar cap
tado e ainda teve de arrumar 
dólar para pagar a dívida.

O sr. fo i acusado pela opo
sição de ter supostamente for
mado um banco de dados que 
se tornariam dossiês de uso 
político. Houve em algum  
momento uso político das in
formações obtidas?

Da minha parte, não hou
ve. É só analisar, mais detida
mente, o relatório final para 
verificar se, como o relator, se 
quisesse, poderia utilizar infor
mações que dispunha. Não uti
lizei esse expediente porque o 
vazamento não ajuda a investi
gação. Não fiz dossiê nenhum, 
não vazei informação nenhuma, 
não fiz banco de dados de ne
nhum tipo. E também não co- 
loquei o nome de ninguém nos 
bancos de dados que a CPI re
cebeu. Todos os nomes, famo
sos ou não, de famílias impor
tantes ou não, de gente pode
rosa ou não, que constam do 
relatório ou foram remetidos ao 
Ministério Público, já consta
vam desse banco de dados. E 
são eles que devem explicações 
de suas operações.

Por que o prefeito Paulo 
M aluf não fo i indiciado?

Quando o PT — senadora 
Serys e deputado Valverde — 
pediram a convocação do ex- 
prefeito Paulo Maluf, em julho 
de 2003, eu propus deixar o 
requerimento aguardando me
lhor oportunidade para aprova
ção, porque a CPI não dispu
nha dos documentos que a im
prensa divulgava. Em março 
de 2004, quando o noticiário 
informava que a Suíça estaria 
remetendo os papéis para o 
Brasil, apresentei requerimen
to, que a CPI aprovou, solici
tando que tais papéis fossem 
encaminhados também para a

CPI. Mas a comissão não re
cebeu tais papéis. Eu não po
deria, sob pena de desmorali
zação, chamar alguém para for
mular qualquer acusação com 
base em notícias de jornal, re
vistas ou fitas de vídeo. O Se
nador Antero, um dos que mais 
cobraram o indiciamento do ex- 
prefeito, no seu voto também 
não o indiciou. O relatório tra
tou o ex-prefeito Paulo Maluf, 
o ex-ministro Arminio Fraga e 
todos os outros que estavam na 
mesma situação da mesma for
ma. Pediu que o Ministério Pú
blico e outros órgãos compe
tentes aprofundassem as inves
tigações.

O fim  da CPI tem a ver 
com o fato de Antero ter to
mado conhecimento do inter
rogatório do comendador Ar
canjo?

O fim da CPI é uma su
cessão de fatos que culmina 
com o interrogatório do Co
mendador Arcanjo, no Uruguai: 
1) a tentativa dos senadores 
Antero e Artur Virgílio de im
pedirem a prorrogação da CPI 
em junho de 2004. 2) a delibe
rada obstrução que Antero pra
ticou para impedir que a inves
tigação prosseguisse; 3) a ten
tativa de desacreditar a CPI na 
opinião pública para que hou
vesse um movimento pelo seu 
fim; 4) o retardamento da re
messa da carta rogatória apro
vada pela CPI em maio de 2004, 
para ouvir o Comendador Ar
canjo no Uruguai, que somen
te foi encaminhada pelo presi
dente Antero no final de no
vembro de 2004, quando já se 
previa o fim da CPI em dezem
bro, de forma a não dar tempo 
de ouvir o Comendador; 5) o 
encerramento arbitrário e in
constitucional da CPI pelo pre
sidente Antero em 27 de de
zembro de 2004, contrariando 
posição oficial da mesa do Con
gresso, que apontava o prazo 
para 27 de fevereiro de 2005. 
O encerramento foi logo após 
Antero tomar conhecimento da 
designação da data de 16 de 
fevereiro para a audiência no 
Uruguai; e 6) as manobras do 
presidente para impedir a vota
ção do relatório final para que 
os documentos que a CPI ame
alhou, juntou e obteve deixas
sem de ser utilizados como pro
va pelo Ministério Público.

Com o encerramento da 
CPI sem a votação do relató
rio, o que acontece agora? E 
possível requerer a reabertura 
da CPI?

Após o relatório preliminar, 
acolhi 51 sugestões dos parla
mentares, total ou parcialmen
te. O voto em separado do se
nador Antero Paes de Barros 
— na verdade, um resumo dos 
vazamentos — também foi ab
sorvido na parte que resonsa- 
bilizava Gustavo Franco, ape
sar de concluir pela sua inocên
cia. E, em 24 de fevereiro, an
tes do prazo final da CPI defi
nido pelo Congresso Nacional 
(27/02/05), entreguei cópias ao 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros, e ao presidente da 
Câmara, Severino Cavalcanti, e 
propus a convocação da CPI 
para votar o relatório final. 
Face à não convocação da ses
são para votação do relatório, 
estou remetendo cópia a todas 
as autoridades nele citadas — 
Ministério Público Federal, Re
ceita Federal, Polícia Federal, 
corregedorias parlamentares e 
Banco Central— para que cada 
uma delas tome as iniciativas 
sobre os fatos narrados no re
latório. Infelizmente, a não-vo- 
taçâo do relatório impede que, 
junto com ele, sigam as provas 
que a CPI juntou. Infelizmen- 
te, não votar o relatório, como 
fez acontecer o presidente da 
CPI, acabou beneficiando a 
bandidagem.
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